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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

ETP.25.05.20.03C-02 - DATA: 20/05/2025 

Categoria: OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

1. PROBLEMA RESUMIDO 

Problema de falta de estrutura educacional na zona rural de Acarape-CE. A construção da escola padrão PMA com 9 
salas de aula, capacidade para 36 alunos cada e biblioteca é essencial para garantir acesso à educação de qualidade 
para a comunidade local. 

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA CONTRATAÇÃO 

O objeto de contratação pública para a construção de uma Escola Padrão PMA com 9 salas de aula, capacidade para 
36 alunos cada, Biblioteca, na Zona Rural do Município de Acarape-CE se enquadra na categoria de obras e serviços 
de engenharia de acordo com a Lei 14.133 de licitações. A realização de uma licitação para a contratação da 
empresa responsável pela execução do projeto é fundamental para garantir a transparência, competitividade e 
eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Juventude do Município de Acarape-CE é responsável pela 
formulação, coordenação e execução de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento humano e social, 
promovendo ações integradas nas áreas da educação, valorização da cultura local, incentivo ao esporte e 
fortalecimento da juventude. 

Compete à secretaria: 

• Planejar, executar e monitorar a politica educacional do município, assegurando a oferta da educação infantil, ensino 
fundamental e modalidades complementares, como EJA e educação inclusiva; 

• Gerir as unidades escolares da rede municipal, promovendo a melhoria continua da qualidade do ensino, da 
infraestrutura escolar e da formação dos profissionais da educação, 

• Apoiar e preservar as manifestações culturais e os bens do património histórico e imaterial do município, 
fortalecendo a identidade cultural da população; 

• Incentivar e organizar práticas esportivas e recreativas, promovendo a saúde, o bem-estar e a inclusão social por 
meio do esporte educacional e comunitário; 

• Desenvolver políticas públicas para a juventude, com foco em oportunidades educacionais, culturais, esportivas e de 
inserção no mercado de trabalho. 

A educação em tempo integral, conforme previsto no Plano Nacional de Educação (PNE) - Lei n° 13.005/2014, meta 
6, busca garantir que pelo menos 50% das escolas públicas ofereçam educação em tempo integral, atendendo, no 
mínimo, 25% dos alunos da educação básica até 2024. O descumprirnento desta meta coloca os municípios em 
desconformidade com as diretrizes federais, impactando na obtenção de transferências voluntárias e convênios. 
Conforme dados do Censo Escolar de 2024 a nivel federal, a rede municipal de ensino detém 49,10% das matriculas 
na educação básica, a rede estadual, responsável por 29.8%, a rede privada conta com 20,2% e a federal tem uma 
participação inferior a 1% do total de matrículas, com base nessas informações subentende-se que a rede de ensino 
p461;oo roop000risrol por oprobriroodoroonto 70.94. ei foro-too:o-o o...olor do ...ui opilo 000ionol Ao fromor

dados para a Zona Rural verifica-se que 98,7% dos alunos são atendidos pela rede pública, realidade a qual o 
município de Acarape está inserido. 
Em 2024, 16,2% dos matriculados no ensino fundamental apresentaram tempo de permanência na escola ou em 
atividades escolares igual ou superior a 35 horas semanais caracterizando-os como alunos de tempo integral. A 
proporção de matrículas de tempo integral na rede pública passou de 9,1% para 19,1% entre 2020 e 2024, enquanto, 
na rede privada, foi de 2,8% a 3,4% no mesmo período. 
Nos últimos quatro anos, observou-se um crescimento significativo na procura por vagas destinadas a crianças com 
necessidades especificas de aprendizagem, bem como um aumento contínuo da demanda por acesso à Educação 

aCentratação Pág: 1 de6 
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Este fenômeno pode ser atribuido a múltiplos fatores, entre eles: 
• O avanço das políticas de inclusão educacional, que incentivam o acolhimento e a permanência de estudantes com 

deficiência, transtornos do espectro autista, altas habilidades e outras condições especificas no ensino regular, 
conforme estabelece a Lei Brasileira de Inclusão (Lei n° 13.146/2015); 
• O aumento da çonscientização das famílias sobre os direitos das crianças e adolescentes à educação especializada 
e individualizada. 
- A ampliação do acompanhamento psicopedagogico e das avaliações diagnosticas realizadas pelas redes de saúde e 
educação, que têm permitido identificar com mais precisão os estudantes que necessitam de acompanhamento 
pedagógico diferenciado. 

No caso da EJA, destaca-se o crescimento da população adulta em situação de vulnerabilidade educacional, muitos 
dos quais não concluíram a educação básica em idade regular e buscam reingressar no sistema de ensino como uma 
estratégia de inclusão social e inserção no mercado de trabalho. 
Esse cenário impõe ao poder público o desafio de ampliar a oferta de vagas, melhorar a infraestrutura das escolas 
para garantir acessibilidade e inclusão. capacitar os profissionais da educação para o atendimento especializado e, 
sobretudo, fortalecer a política educacional com foco na equidade e na superação das desigualdades históricas. 
Nesse contexto, toma-se cada vez mais urgente o investimento em novas unidades escolares modernas e adaptadas, 
que contemplem salas de recursos multifuncionais, espaços de convivência inclusivos e infraestrutura compatível 
com os princípios da educação inclusiva e da formação cidadã. 

No Município de Acarape, atualmente, as unidades escolares existentes não oferecem infraestrutura adequada à 
ampliação da jornada escolar. Estudos elaborados pela Secretaria de Educação e Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente, com base em diagnostico de campo, dados do Censo Escolar 2024 e dados da Plataforma Qedu. revelam 
que menos de 20% da população estudantil está matriculada em regime de tempo integral, e apenas 3 escolas 
possuem espaço físico compatível para futura expansão. 

Os principais entraves identificados são: 
• Ausência de refeitórios dimensionados para o atendimentc em dois turnos; 
• Espaços de convivência e práticas esportivas inadequados; 
• Salas superlotadas e inoompativeis com as diretrizes pedagógicas da educação integral; 
• Falta de ambientes para atividades extracurriculares; 
• Falta de ambientes climatizados: 
• Quantidade insuficiente de banheiros; 
• Falta de ambientes adequados para os docentes realizarem suas atividades; 
▪ Falta de espaços recreativos. 

Dessa forma, a construção de novas unidades escolares torna-se medida urgente e estratégica, visando atender às 
metas nacionais, garantir o direito à educação de qualidade e promover inclusão e desenvolvimento social. A 
realização eficiente dessas atividades. a Secretaria necessita de uma estrutura organizacional equipada com 
recursos tecnológicos adequados, que permitam o registro. acompanhamento e gestão de suas demandas de forma 
ágil, segura e eficaz. 

O modelo escolhido para a ser implantado contempla 9 salas de aula, com capacidade para 36 alunos cada, 
Biblioteca, laboratono de informatica, sala dos professores, Almoxarifado, Banheiros masculino e feminino para 
professores e alunos. coordenação, diretoria, secretaria, arquivo para documentos, área de serviço, cozinha , triagem 
e deposito de alimentos, DML, Refeitorio, duas áreas de lazer, alem de uma ampla circulação, apresentando uma 
área total construída de 2.015,02m2. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A arevisão no plano de contratação anual inclui a construção de uma Escola Padrão PMA na Zona Rural de 
Acarape-CE, com 9 salas de aula para 36 alunos cada, além de uma Biblioteca. O projeto atende aos requisitos da 
nova lei de licitação 14.133, visando garantir transparência e eficiência na contratação pública. 

5. DIESCRIÇA0 DO* REQUI3ITOO 12A GUNTRATAÇÃO 

1. Elaboração de projeto arquitetõnico e complementares que atendam às especificações tecnicas e normas vigentes 
para construção de escolas públicas. 

2. Apresentação de cronograma físico-financeiro detalhado, contemplando todas as etapas da obra, desde a 
terraplanagem até a entrega final da escola. 

3. Comprovação da capacidade técnica e financeira da empresa para execução da obra, por meio de apresentação 
aContrau çao Pág: 2 de 6 



Governo 
Municipal 
de Acarape 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE 
Rua Jose Guilherme Costa, SN - Centro - CEP: 62785-000 - Acarape\ CE 

CNPJ: 23 555.170/0001-38 - Tel: (85) 9.8597.7282 - Site: 

de atestados de capacidade técnica e certidões negativas de débitos fiscais. 

4. Apresentação de planilha de custos detalhada, com discriminação de todos os itens necessários para a construção 
da escola, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos e despesas administrativas. 

5. Garantia de que a obra será realizada dentro do prazo estabeiecido, com qualidade e segurança. de acordo com 
as normas de construção civil e de acessibilidade. 

6. Cumprimento das exigências ambientais e de licenciamento necessárias para a construção da escola na Zona 
Rural do Municipio de Acarape-CE, garantindo a preservação do meio ambiente e das comunidades locais. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado para a construção da Escola Padrão PMA em Acarape-CE deve considerar a 
disponibilidade de empresas especializadas em obras públicas na região, bem como a capacidade técnica e 
financeira dessas empresas para executar o projeto. Além disso, é importante avaliar a demanda per esse tipo de 
construção na Zona Rural do municipio, levando em conta a necessidade de melhorias na infraestrutura educacional 
focal. 

É fundamental realizar uma pesquisa de preços e condições de pagamento junto aos potenciais fornecedores de 
materiais de construção e serviços, a fim de garantir a economicidade e a eficiência na contratação pública. Dessa 
forma, o levantamento de mercado contribuirá para a elaboração de um edital de licitação que atenda às 
necessidades da comunidade escolar de Acarape, respeitando os principios da legalidade. impessoalidade. 
moralidade, publicidade e eficiência previstos na lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução para a construção da Escola Padrão PMA em Acarape-CE consiste na edificação de um predica com 9 
salas de aula, cada uma com capacidade para 36 alunos. além de uma Biblioteca. O projeto contempla também 
espaços administrativos, banheiros, área de recreação e acessibilidade para pessoas com deficiência. A licitação 
seguirá os trâmites da Lei 14.133, garantindo transparência, competitividade e eficiência na contratação dos serviços. 
A escola será um importante equipamento educacional para a comunidade rural. proporcionando um ambiente 
adequado para o aprendizado e desenvolvimento dos alunos. 

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS 

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor 
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma 
entende-se necessána a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

Descrição Unid. Medida Quant 

CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA PADRÃO PMA COM 9 SALAS DE AULA NA ZONA 

RURAL DO MUNICÍPIO DE ACARAPE-CE 
Construção de uma Escola Padrão PMA com 9 salas de aula, com capacidade para 

36 alunos cada. Biblioteca, laboratorio de informatica, sala dos professores, 

Almoxarifado, Banheiros masculino e feminino para professores e alunos, 

coordenação, diretoria, secretaria, arquivo para documentos, área de serviço, 

cozinha , triagem e deposito de alimentos, DML, Refeitorio, duas áreas de lazer, 

alem de uma ampla circulação, apresentando uma área total construída de 

2.015,02m2. na Zona Rural do Município de Acarape-CE 

SERVIÇO 1 

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

Descrição Unid. Quant 

CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA PADRÃO PMA COM 9 SALAS DE AULA NA ZONA 
RURAL DO MUNICÍPIO DE ACARAPE-CE 

SERVIÇO 1 
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O valor previsto no PCA para essa contrafação é de RS 4.300.000.00 (Quatro milhões e trezentos mil reais). 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O objeto de construção da Escola Padrão PMA em Acarape-CE pode ser entregue fracionado em lotes, de forma a 
otimizar o processo de execução e garantir a qualidade do empreendimento. Os lotes podem incluir a construção das 
salas de aula, da biblioteca e demais estruturas necessárias, permitindo uma gestão mais eficiente dos recursos e 
prazos. Dessa forma, a entrega fracionada dos lotes possibilita uma maior flexibilidade na execução do projeto, 
atendendo ás necessidades especificas da comunidade escolar. 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O processo de contratação para a construção da Escola Padrão PMA em Acarape-CE segue as fases estabelecidas 
pela Lei 14.133 de licitações públicas. Inicialmente, será elaborado o DFD para formalizar a demanda, especificando 
as necessidades da escola. Em seguida. será realizada a cotação de preços e o ETP para a elaboração do estudo 
técnico preliminar, que irá definir os detalhes do projeto. Todo o processo será realizado de forma transparente e 
seguindo os pnncipios da legalidade e eficiência na contratação pública. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação da construção de uma Escola Padrão PMA na Zona Rural cio Município de Acarape-CE tem como 
objetivo principal proporcionar um espaço adequado e seguro para o ensino de crianças da região. Com 9 salas de 
aula, cada uma com capacidade para 36 alunos, a escola terá a capacidade de atender a uma grande demanda de 
estudantes, contribuindo para a melhoria da qualidade da educação na comunidade. 

Além das salas de aula, a escola contara com uma biblioteca, um espaço fundamental para o estimulo á leitura e 
pesquisa, promovendo o desenvolvimento intelectual dos alunos. A infraestrutura adequada é essencial para o bom 
funcionamento da instituição de ensino, garantindo um ambiente propicio para o aprendizado e o crescimento dos 
estudantes. 

A realização dessa contratação pública está em conformidade com a lei 14.133 de licitações, que estabelece as 
normas para a realização de processos licitatários. Dessa forma, a escolha da empresa responsável pela construção 
da escola será feita de forma transparente e seguindo os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, garantindo a qualidade da obra e o melhor use dos recursos públicos. 

12. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A construção de uma escola padrão PMA na zona rural co município de Acarape-CE terá um impacto ambiental 
significativo devido à necessidade de desmatamento para a construção do prédio e das instalações necessárias. 
Além disso, a movimentação de máquinas e caminhões durante a obra pode causar compactação do solo e erosão. 

A construção da escola também pode resultar na alteração do curso de rios ou córregos próximos, afetando a fauna e 
flora local. O descarte inadequado de resíduos de construção e o uso de materiais não sustentáveis podem contribuir 
para a poluição do solo e da água na região. 

Para mitigar os impactos ambientais gerados pela construção da escola, é fundamental adotar práticas sustentáveis, 
como o uso de materiais reciclados, a implementação de sistemas de captação de água da chuva e a preservação de 
áreas verdes no entorno do prédio. Além disso, é importante realizar um plano de manejo ambiental durante e após a 
Construção, garantindo a recJperação de áreas degradadas e a conservação da biodiversidade local. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS EJOU INTERDEPENDENTES 

O objeto em questão é correlato e interdependente, pois suas partes estão intrinsecamente ligadas e influenciam 
umas às outras de forma sidnificativa. A interdependência entre essas partes é fundamental para o funcionamento 
adequado do objeto como um todo. demonstram) a ;mportaneia ee consicierar a refaça° entre eles 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1 Realização de estudos de viabilidade técnica e econômica para a construção da escola, levando em consideração 
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a localização na Zona Rural e a demanda por educação na região. 

2. Elaboração de projeto arquitetõnico e estrutural da escola, contemplando as necessidades pedagógicas e de 
tnfraestrutura para o funcionamento adequado da instituição. 

3. Realização de processo licitatorio para a escolha da empresa responsável pela construção, com critérios claros e 
objetivos para garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

4. Capacitação de servidores ou contratação de profissionais especializados para atuarem na fiscalização da obra, 
garantindo o cumprimento do cronograma, qualidade dos materiais e serviços prestados. 

5. Definição de um plano de gestão contratual, estabelecendo metas, prazos e responsabilidades para a execução do 
contrato bem como mecanismos de controle e monitoramento do andamento da obra. 

6. Realização de vistorias periódicas durante a construção da escola, a fim de verificar o cumprimento das 
especificações técnicas e garantir a conformidade com o projeto aprovado. 

7. Estabelecimento de canais de comunicação eficientes entre a Administração, a empresa contratada e a 
comunidade local, para garantir a transparência e o acompanhamento do processo de construção. 

8. Garantia de que a escola seja entregue dentro dos padrões estabelecidos, com a qualidade necessária para 
atender às demandas educacionais da região, contribuindo para o desenvolvimento social e econômico do Município 
de Acarape-CE. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A construção de uma Escola Padrão PMA na Zona Rural do Municipio de Acarape-CE é uma iniciativa de extrema 
importáncia para a comunidade local. Com 9 salas de aula, cada uma com capacidade para 36 alunos, e uma 
Biblioteca, a escola proporcionará um ambiente adequado para o aprendizado e o desenvolvimento educacional dos 
estudantes da recião. 

Para viabilizar a contratação desse objeto. é necessário seguir as diretrizes estabelecidas pela Lei 14.133 de 
licitações, que tem como objetivo garantir a transparência, a competitividade e a eficiência nos processos de 
contratação pública. Nesse sentido, a realização de uma licitação para a escolha da empresa responsável pela 
construção da escola é fundamental. 

A licitação deve ser realizada de forma transparente, com a divulgação ampla do edital e a participação de empresas 
interessadas em concorrer. É importante que o processo seja conduz;do de maneira imparcial, garantindo que a 
empresa vencedora seja aquela que apresentar a proposta mais vantajosa para a administração publica. 

Além disso, é fundamental que a empresa contratada cumpra todas as exigências legais e técnicas para a execução 
da obra, garantindo a qualidade e a segurança da construção. A escola deve ser projetada de acordo com as normas 
vigentes, garantindo a acessibilidade, a sustentabilidade e o conforto dos alunos e dos professores. 

A contratação desse objeto trará benefícios significativos para a comunidade de Acarape-CE, properwonando um 
espaço adequado para a educação e contribuindo para o desenvolvimento social e econômico da região. Por meio de 
uma licitação transparente e eficiente, será possível garantir a construção de uma escola de qualidade, que atenda às 
necessidades dos estudantes e contribua para a melhoria da educação no município. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O objeto de contratação pública para a construção de uma Escola Padrão PMA na Zona Rural do Município de 
Acarape-CE, com 9 salas de aula e capacidade para 36 alunos cada, além de uma Biblioteca, é de extrema 
importãncia para atender a demanda educacional da região. A construção de uma escola com essas caracteristic,as 
irá proporcionar um ambiente adequado e propicio para o aprendizado dos alunos, contribuindo para a melhoria da 
qualidade da educação na localidade. 

ik escute Luntere com oopin,or.i catázquacivz, pura o paa-d.g...çie...".• 

ensino e a aprendizagem dos estudantes. Além disso, a presença de uma biblioteca no ambiente escolar irá estimular 
a leitura e o acesso ao conhecimento, promovendo o desenvolvimento intelectual dos alunos. Dessa forma, a 
contratação para 3 construção da escola atende de forma eficaz a necessidade educacional da comunidade, 
proporcionando um ambiente educativo completo e de qualidade. 

Diante do exposto, é possível concluir que a contratação para a construção da Escola Padrão PMA em Acarape-CE é 
adequada e atende plenamente a necessidade a que se destina. A escola irá proporcionar um espaço educacional de 
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qualidade, contribuindo para a formação integral dos alunos e para o desenvolvimento da comunidade local. É 
fundamental que a obra seja realizada dentro dos padrões estabelecidos, garantindo assim um ambiente seguro, 
confortável e propício para o aprendizado e o crescimento dos estudantes. 

aContrataçào 

Acarape-CE. 23 de Maio de 2025. 

Jona élo Nogueira 
Secretário de E o, Cultura, Esporte e Juventude 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACAFtAPE 
https://transparencia.acontratacao.com.br/pmac,arape/etp 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACARAPUCE. 

Processo: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 0708.03/2025 
Data e Hora de Abertura: às horas 
Razão Social: CNPJ: 
Endereço: CEP: 
Fone: 
Banco: Agência N.°:  Conta Corrente n.°: 
E-mail: 
Representante Legal:  

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA PADRÃO PMA COM 9 SALAS DE 
AULA, NA ZONA RURAL NO MUNICÍPIO DE ACARAPE-CE. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN1D. 
, 

TOTAL V LOBAL 

CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA PADRÃO 
PMA COM 9 SALAS DE AULA, NA ZONA 

¡RURAL NO MUNICÍPIO DE ACARAPE-CE. 
Serv. 01 

VALOR TOTAL E POR EXTENSO: R$ 
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 
OBSERVAÇÕES: 
• Declaro para todos os fins que a proposta econômica apresentada, 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes. 

• O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá 
todas as obrigações contidas no anexo 1— Projeto Básico do edital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor 
proposto estão incluídas todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive 
as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer 
infrações; 
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer 
danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou 
indiretamente pelo fornecimento. 
• Anexar pian ilhas, composições de preços e demais informações exigidas no 
edital. 

Local/Data:    de de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

RUA JOSÉ GUILHERME COSTA, 100 CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62785-000 I CNPJ: 23.655.170/0001-38 
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ANEXO — MODELO DE DECLARAÇÕES 

(Papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
Acarape, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, que a licitante não foi declarada 
inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, e da inexistência 
de fato superveniente impeditivo de sua habilitação ficando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Declaração, para todos os fins que atendemos aos requisitos de habilitação e 
de que responderemos pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei; 
d) Declaramos, que cumprimos todas as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas; 
e) Declaramos expressamente, total concordância com os termos do Projeto 
Básico e de seus anexos; e 
f) Declaração, para todos os fins que a proposta econômica apresentada, 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da 
Lei. 

(CE),  de    20 . 

DECLARANTE 

RUA JOSÉ GUILHERME COSTA, 100 CENTRO - ACAFtAPE-CE 
CEP: 62785-000 I CNPJ: 23.555.170/0001-38 
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ANEXO IV — MINUTA DE CONTRATO 

Contrato que entre si celebram, de um 
lado o Município de Acarape, através 
da Secretaria Municipal de 
 , do outro lado, a 
Empresa  , para os fins 
que nele se declaram. 

A Prefeitura Município de Acarape, inscrita no CNPJ sob o 
n°  , denominada simplesmente CONTRATANTE, através da 
Secretaria de   do Município de Acarape, localizada à  
 , neste ato representado pelo(a) seu(ua) Secretario(a), Senhor(a), 
 , CPF/MF  , e a Empresa  
doravante denominada CONTRATADA, estabelecida na 

inscrita no CNPJ sob o n° 
 , representada pelo Sr(a).  
sócio gerente, inscrito no CPF sob o n° , resolvem firmar o 
presente contrato, tendo em vista o resultado da licitação procedida sob a forma 
do Concorrência Eletrônica n° 0708.03/2025, Processo Administrativo n° 
0708.03/2025, que é parte integrante do presente instrumento e no qual estão 
em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1 - O presente Contrato tem por objeto CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA 
PADRÃO PMA COM 9 SALAS DE AULA, NA ZONA RURAL NO MUNICiP10 DE 
ACARAPE-CE, nas quantidades, especificações e condições indicadas abaixo: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. VR. GLOBAL R$ 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Projeto Básico; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do Contratado: 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ( ) meses, contados da data 
de sua assinatura, na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. O prazo de execução do serviço será de acordo com o previsto no Projeto 
Básico, bem como no projeto de engenharia. 
2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as 

RUA JOSÉ GUILHERME COSTA, 100 CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62785-0001 CNPJ: 23.555.170/0001-38 
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condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, perm' a 
a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes, em acordo com o art. 107 da Lei Federal n.° 14.133/2021. 
CLAUSULA TERCEIRA — DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.2.1. O valor total do presente contrato é de R$ , já 
incluídos os tributos, os encargos, seguros e demais ônus que porventura 
possam recair sobre o Município. 
3.2.2. O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva 
execução dos serviços e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto 
do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, 
trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, 
de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotação 
orçamentária consignada no orçamento da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Juventude da Prefeitura Municipal de Acarape, exercício 
2025, na seguinte classificação: 
- Secretaria Municipal de Educação 
Projeto Atividade: 12.368.0068.1.020.0000 — FUNDEB 30% - Construção, 
Reforma, Ampliação e Equip. de Unidade da Educação Básica / 
12.368.0007.2.069.0000 — Gestão Administrativa da Secretaria de Educação. 
Elemento de Despesas: 44.90.51.00 — Obras e Instalações. 
CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Empresa Contratada deverá atender a todos os Termos conforme Contrato a 
ser firmado inclusive: 
5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso. 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação. 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 

RUA JOSÉ GUILHERME COSTA, 100 CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62785-000 1 CNPJ: 23.555.170/0001-38 
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f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do ob 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
g) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato. 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
I) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem corno as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m)Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 
2021). 
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 
II. d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante. 
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
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os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, uja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência. 
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, se foro caso, adotando medidas eficazes para 
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato. 
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre. 
v) Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de ACARAPE/CE no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
w) Entregar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no Projeto Básico, 
contados do recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo 
órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Projeto Básico, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, 
assumindo a responsabiiidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei n.° 14.133/21. 
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de 
[CIDADE]/CE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como 
dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar quando da execução do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORT E 
JUVENTUDE DE ACARAPE/CE deverá atender a todos os Termos conforme 
Contrato a ser firmado inclusive: 
6.1. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei 
Federal n.° 14.133/21: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos. 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico. 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado. 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato. 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
j) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.° 11.246, 
de 2022, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, 
nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
1) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
n) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os 
produtos/materiais/equipamentos. 
o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega desde 
que observadas as normas de segurança. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES E MULTA 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 20 1, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a 
durante o certame; 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
b.4) deixar de apresentar amostra; 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
assinatura de tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 
f) fraudar a licitação; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
i) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
7.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima 
descritas, garantida a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
7.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con me 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas 
tomarão como base os parâmetros delineados no tópico a seguir. 
7.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, 
o contratado que, com dolo ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
7.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 
7.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
7.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §70, da Lei n° 14.133, de 2021). 
7.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei n° 14.133, de 2021) 
7.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
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perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou rá 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 
7.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
7.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 
14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
7.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133. de 2021). 
7.2.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
7.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
7.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
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pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros co tos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
8.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
8.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
8.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
8.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
8.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
8.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
8.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
8.2.3. Indenizações e multas. 
8.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, 
de 2021). 
8.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
CLÁUSULA NONA — DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
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9.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada p o(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 117. caput). 
9.7.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. 
9.8.0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 117, , 1°). 
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. 
9.10.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 
9.12.0 fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 
9.13.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 
9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. 
9.16.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
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medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
ultrapassarem a sua competência. 
9.18.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 
9.19.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
9.20.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
9.21.0 gestor do contrato deverá elaborará relaV)rio final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA - LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 
10.1. O local, forma e prazo de entrega do objeto serão aqueles definidos no 
Projeto Básico do Edital. 
10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em 
desacordo com os termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
10.3. As condições e procedimentos de recebimento provisório e definitivo serão 
aquelas constantes do Projeto Básico do procedimento. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA OBRIGAÇÃO DE A CONTRATADA 
MANTER AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
11.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante a execução do Contrato, 
em observância às obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

RUA JOSÉ GUILHERME COSTA, 100 CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62785-0001 CNPJ: 23.555.170/0001-38 



-r.r 

• 

• 

GOVERN 
-111. 

O MUNIC IPA 1 o 

,q. 1wi1a hiatéltia, carttinarz 

E 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1. O foro da Comarca de Acarape/CE é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao art. 92, §1° da Lei 
14.133/2021 de 1° de abril de 2021. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura 
Municipal de Acarape, perante testemunhas que também o assinam, para que 
produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Acarape, de de 

<NOME DO SECRETARIO GESTOR> <NOME DA EMPRESA> 
SECRETÁRIO DE  <CNPJ no> 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. 

2. 

CPF 

CPF 
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